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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

26/01/2024COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
53.677.016/0001-08

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

53.677.016 ROMARiO DE FREITAS LIMEIRA

PORTEtítulo do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
ME

i COOIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

I 90.01-9-02 - Produção musical

I CÔDlGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
! Não informada

j COOlGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

COMPLEMENTONÜMEROLOGRADOURO

10 R MAX ALBERTO FERREIRA
*»**»»**

90]

I

I I CEP UFMUNICÍPIO

CAJAZEIRAS

BAIRRO/DISTRITO

SOL NASCENTE PB
! I 58.900-000

I j ENDEREÇO ELETRÔNICO
j i ROMARIOFREITAS.CZS(gGMAIL.COM

TELEFONE

(83) 9185-0945

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

26/01/2024
1 SITUAÇAO CADASTRAL

i ATIVA
J

i I Monvo DE SITUAÇAO CADASTRAL
I

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALl SITUAÇÃO ESPECIAL
' *«*»»**» *««***«*

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Em.itido no dia 05/02/2024 às 09:23:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1about:bíank



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil

ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA

CPF

091.145.714-39

Data de Abertura

26/01/2024

CNPJ

53,677.016/0001-08

Nome Empresarial
53.677.016 ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA

Capitai Social

15.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
26/01/2024

Endereço Comercial

NúmeroCEP Logradouro

10A RUA MAX ALBERTO FERREIRA58900-000 90

Bairro

SOL NASCENTE

Município

CAJAZEIRAS

UF

PB

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

Início

26/01/2024

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Cantor(a)/músico(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

9001-9/02 - Produção musical



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercido das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos: e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita, economia.gov.br/certificado.
Cerüficado emitido com base na Resolução n® 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretariada Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geralda Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 53.677.016 ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA
CNPJ: 53.677.016/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ‘d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n"^ 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:26:37 do dia 02/02/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/07/2024.

Código de controle da certidão: B6FB.1512.823A.C910
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
■ SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

T*r

CERTIDÃO

Emitida no dia 02/02/2024 às 15:00:45CÓDIGO: 8D2A.1142.6AFA.EB25

Identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 53.677.016/0001-08

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação

--^REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a

contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

nem

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à

'^prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



, PREFEITURA MUNICIPAL- DE CAJAZEÍRAS
08.923.971/000i-15

%
iminm 09:4^:34

Efnibdo por:
OSÊIRONILDOJÚNIOI

1.

nm Secretaria de Finanças
-J]

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MtíNICIPÀÍS

Nán^ da^ Cer«dâd"£
0050952023

N* dt Controle dç Aiitçn(|cação
892.447.347.0J4

mpim,
Data da cmiisSo

ID£.NT1FIÇA^Ü DO ^Qt^RENTE
CNPJíCPF

091.145.714-39
loKriç^o Munltipa! Nome do CoBíti-lboiate

RO.MARIO DE FREITAS LIMEIRA

Razdo Social

CompleiBtoloNúmeroEndereço

MARX ALBERTO FERREIRA 90

Odade

CAJ.AZEIRAS

CEP ÜFBairro

SOL NASCENTE 58.900-0W)
JÈ.

Loteameaiti;

Ressalvado o direito de a Fazenda P^lica Municipal Isnçar e inscrever quaisquer div-idas que vimem a ser apuradas, fica certíficaà) que. alé a presente
iLita. não comtam em nome do requereníe acima quaiiiicado pendências relativas às erceitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou nào,
inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Município.

observ.\ç6es

Certidão válida ate 16/02/2024
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PODER JUDTCIARTO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 53.677,016 ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 53.677.016/0001-08

Certidão n°: 7733423/2024

Expedição:

Validade:

de sua expedição.

02/02/2024, às 14:30:42

31/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

53.677.016 ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA (MATRIZ ECertifica-se que

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 53.677.016/0001-08, NÀO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da ConsolidaçãoCertidão emitida com base nos arts.
® 12.440/2011 edas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
de responsabilidade dos

ns.

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,
certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior

à verificação de sua

do Trabalho na
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença

acordos judiciais

constam os dados

e juridicas

Trabalhistas

das pessoas naturais

condenatória transitada em julgado ou em
concernente aos

a custas, a

trabalhistas, inclusive no

a honorários,recolhimentos previdenciários,
ou a recolhimentos determinados em lei," ou decorrentesemolumentos

de execução de acordos

Trabalho,

disposição legal.

Público dofirmados perante o Ministério

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

contiver força executiva.

br



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 53.677.016/0001-08

Razão Social: ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA

Nome Fantasia: ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA

Certidão emitida às 15:29 de 02/02/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 	

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/vandarcertidao e insira o

código de validação: KFsS.gTAM. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



KVTA»» t)APAHAll!A
»'Ri»;jTIIRA MÍJNiai'Al.Uf' CARUAPATKIRA

í.flMISSÁO PKRMANENTK .W UCITAÇAo

im:xi<aüii,»>Ai)E n» iNoo(ior./202;<
l-ROt KSHO ADMINISTRATIVO N' 2a0íVn7INftm)0!i

CONTRATO N": 00017/2023-0*1.

l'RtF«HniA MUHICIPAI. Uf-

f)!5í;mMINAl)0 NESTf: IN.STRIJ.MI;NT0 NA FORMA ABAIXO.

Rclo presente InsD^menío do contraio, de um lado Rreleítura Municipal do f f
PH. CNPl n« 0B.924.OO3/Ü0(ll-23, neste ala representada pela Prefeita Marincldla j(j7'J'i76
residemU domidilada na Rua M Perrtra. 10 ● Centra ● Carrapatelra - Pll. CPF !j aTJ^^
SSI-PB. doravante simplíismente CONTIC^TANTF;. c d« ouirn Udo ROMÁRIO DE FREITA.. LIMEIRA - RUA Br«d«'n
90 - SOI. NASCENTT; - CAIAZEIKAS - Pii, CPF n-! 091.145.7U..19. neslo alo rcproíentado PB. CFF
Soiieiro,CantoreComposilor,rcsldc»H'edomidtiadon3HuaMajiAlbertoP erreira,9li,Tefr Acciátram »s partes
O‘Fl.145.714.39, .Cartdn de Idenüdade n« 359J132 SSP/PR. doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as part«
contratantes assinar o presente contrato, o qual sc rt^rá pelas cláusulas e cnndlçfiM .seguintes:

CUUSULA PRIMEIRA ● DOS FtfNDAMENTaS:
F-stecontralo decorre da Inexlgibüidadc de Licitavào n« IN000Ü5/20p, processada nos as atreracars twsteriores
dc 1993; Lei Complementar n’ 123. dc 14 de ücaembro de 2006; e legislaçío pertinente. ronslder.«Ias as alterações posteriores
referidas normas.

da Lei Federal 8 AA6.de 21 dejanholermos

CLÁUSULA SEGUNDA ● DO OBJLTO: , APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL DO ARpSTA
SRSrrárFSASrcÍM llK de ,™H0 de .023, E,M PRAP3 PUBUC EM COMEMORACAO AS
FESTIVIDADES lUNiNAS BFORRÓCAR:?:. NO MUNICÍPIO DE CARRAPATEIRA - PB.

do^mento esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato. Independente detranscnçân.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: . , rpajc,
O valor total deste contrato, a ba.se do pr«?ço proposto, e de RS 6.000.00 (SEIS MIL REAlSf.

í ÇÓplGO,
UNIDADE QUANTIDADE PilNITÁRlO P. TOTAL

■ ■ 6.000,00 6.000,__ DISCRIMINAÇÃO			
íAPMSnTAIÍ^O de silOW MUSICAL DO ARTISTA EROMARIO CACHE
TREITASa COM DÜRAÇ.ÃO DE 02 HORA, NO DIA Ití DE JUNHO
!DE 2023, EM PRAÇA PUBUCA ELI COMEMORAÇÃO AS
;F'ESTIVIdÁdES JUNIN.AS ÜFORRÓCARa, NO MUNICÍPIO DE
jCARRAPATEIRA-PB.

1

1

Totafa

CLÁUSULA QUARTA - DO REAjUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

SSdrpraÍn SSyidÍ do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste apAs o iaterr^.a &
üm ano na rstSS proporção da vanaçâo verificada no IPCA-IBCE acumulado, tomando-se por base o m« de apresentaçao da
assinanira do contrato. SiLívame-ue para as obngaçSes inítíadas e concluídas após a ocnrrènaa

pnmeiro, o interreguo ininimo de um ano sera contado a partir dos efetios financarcs do jiwi»Nos reajustes subsequentes ao
realusre.

No caso de atraso ou nSo divulgação do índice de reajusiamento. o Omcraiante pagara ao
úlüina variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo s^a dumlgado o		
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamenio de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições fmais, o índice utilizado para reajuste .será, obriBatoriamenle. o dcBnitivo. <*rS aAoiadr»
Caso 0 indico estabeleado para reajustamemo venha s ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser LOUtano. seri adotado,
cm substituição, o que vier a ser determinado peLi legislação então cm vi^r.
Na ausóncia de prcs tsáo legal quanto ao índice substituto, as panes ejegerão novo
remanescente, por melo de lennu aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

Contratado a importánaa cakalada pela
índice dsBninvo. Fica o Contratado

índice ufidaL para reajustimento do preço do valor

CLÁUSULA QUINTA - OA DOTAÇAO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, tonscante do erçaraenlo vi^nle:
Ifecursn» lYóprios do Munitípio de Carrapaieira:



illüQ Cy^SfNEtE DO PREPEm^

Ü4 l lUmtlQM MANOTEC^U DAS ÂTtV, DO ÜA8INET E DO P^EhTR>
02.Q0 GABÍMETE DO PReFETTO

04 i:i30ô6.2004 REALíZACÀü DE FESTAS E PROMOCO ES SlKlAJS

OUTROS SERVli-OS DE TERCEmOS -

115.00 SECSrtARIA OE CULTURA

ÜJ‘#tiüÔô.20lQ MANUTENÇÃO DAS ATIVID. OAStXRET DE CULTURA

CLAUSULASE.XTA - W) PAGAMENTO:

O pugameoíü sera «etuado m»*<l!3nW]>ig4.e«.u wgdar cem gbservàntia ^ c pmeàutcnígi ailüUdus Cofctfji^ur, M
sífguintç maneira: Para ocorrer no prazo üe cnoupi;». lionudijsiíü perioiíi» «te odlmpiementi^.

CUUSULASETIMA ● DOS PR.A20SE DA VTGÈNCIV
ÍH prazos miximos de inído de etapas de -xevUv.4oe de do obte» ofa conu audw, Rue adii>iU^» íwo»« na» twBíüyóeà
fi hipóteses prevtsías no Art 57, § i'». da C« 8.6ÔE/R5. estào abaixo indicadus e serão tonsideradoa da assinatura do Cimtíata
3-lniaa;3(três) düs
b - Conclusão. dO ^sesseoD) dias.
A vjgèndi do presente contrata será delenrnnaux, Mé07/ptí/2OdA íoiuiderada da daude sua assiiutUfA prorrogaua
por iguais e sucessivas periotlos. mcduiue acmdo entre as parles e ubservi^s as caracieiisucas do objeto conlraudo. tüftiormeo
disposto no Art ST. indsos Ue IV. daLes 8.ò66/'?i.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento reladvo a ex-rfuçio do «jnriço eleovarawi» reabudo. de atiwdo con* m respedivat tUtuuias tlu picseftte
contrato:

b - Prot»3rdonar ao Contratado todos os mcius necessários para a ílel execuçáodo serviço coolraUito;
c-Notificar o Contratado sobre qualquer irreguUhd^e encoatradi»i’aauU»àr}uaiidadedoserviço.evme«duaouis4iupUciamfik‘ tó
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas r«püns.tí>»Udades tontratuais e legais;
d ● Üesipur representantes com atribuições de Gestor e Fiscjd deste contrate, nox tennoc da neinu vigente. cspecUlnieiitf p.»t i
acompatilur e fiscalizar a sua sxmiçie, respeciivamcnte, pem»Pda a cen»ataçáo dc terceiros para accistíndí e xubxidlo do
informações peronentes a essas aaribuições.

CLÁUSUU NONA ● DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Ex«:utar devidamente o .«rviço dçstnw ru Cláusula cones|»w»dcntedü presente cuuttalo, dnUu» dos mclhoies paiainelius de
qualidade estabelecidos pan» o ramo de ativitbde relacionada aô obletu contratual tom observância aos {«azos eitipuLdos:
b - ResponsafaiUzar-se por todos os Òmis e obrigações coucetti«tt«» à te^slação llical tivil inbuuria e Gabalhisla, bem cumu poi
todix as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus torm-cedores ou terceitos. em raiao da exeruyao do
objeto contratada; ,
c - Manter preposUi capacitado c idôneo, aceito pelo Coiuratanis, quando da execução do cmip-ato, quen lepresenle mteguilmei.te em
tiidns os seus atos;

d - Permiür c facilita a fiscalização do Contratante devendo pi estar us intormes e estUreomenlux si.«»aiailo>;
c ■ Sera responsável pelos danos caiLcado» diretamcntc ao Contraunte ou a lerteiros. decof rentes de sua culiu mi dolu na cxeruçio
do contrato nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a liscaliiaçáo uu o atompanhamcnlo pelo órgão interessado
f - Não ceder, transferir ou subconíratir. tm mdo o« «m («rte, o objeto deste msirumenio. sem « rimbedineitlo e a devkU autonwçao
exprcssi du Gontraiame: ... . . i
B - Manter, durante a vigência do contrato, em compaPbUidade com as obrigações assumidas, todas as fundições de regulai ulade e
qualificação exigidos no respectivo pioa*sso de contratação direto, apresentando JO Contraianlc us documentos necossarlos. semjiTe
que solicitado.

CLÁUSULA DÉCiMA - OA ALTERAÇÃO E RESOSÃO:
E«e contrato poderá ser alterado com a devida jusUficaiiva. «nilateralroente pelo lloiUratante m» |wi acordo entre a» partec. nox rasos
previstos!io Art. óSeseràrescindido,dc plenodireito,timíoraie o dlspustu nos Aus, 77,78 e 7ó. indus da Lei 8.liòf*/yi.
O ('rmtratado fica obrigado .i aceitar, nas im-smas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se liactem nus serviços.
0 respectivolimitefixado no Art i^. § da lati afi6í>/‘)3,Nenhum acréscimo ou supressão pod. rà escedor o limite esUbek» ulo, sàivu
3s supressões resuitontes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCtMA PRIMEIRA - DO RECEBIAIENTO:

ExecuUdo 0 presente contrato e observadas ascondlçôes de adlmpleiiicnio das obrigações paünadas, proccilimenios e praíus p... -i
receber 0 seu objeto pelo Contratante obedecerão, coniurme o caso, às disposições dos Aris, 7i a 76. da l,»H tí,6r>fí/9í.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES;
A recusa Injusta em deixar de aroipHr as obrigações assnmidas e preceitos legais, sujeiuráu Comi -itado. gai anluld ã ptCvia d. li-...
seguintes penalidades previxas nos Aru.tiô e 87 d.i U>18.Ó66/93; a - advertência; b - «nuita de mora de 0.5% («ru vírgula i tmi, j...»
renio) aplicada sobreo valor do coiu» au. por dia de .itraso n.i eiiin-g.i, no Inicio mi na n«-aiç3o ilu ubjeto ora contratado;. molM d.-
10% (der por cento) sobre o valor cotUralado pela Incxccução loul ou parcial do nmiiaiô; d - susjictisàu tempurái la de |..n lu i|i..i .
liCTtaçSo c Impedimento dt* contratar com a Admlmspação, por pra/o dc até Oi (dois) aiws; e - deitai jçãodc liiUUmcid jiU- ii.ií 11.- n
ou ronframr cnm a Administração Publica enquanto perdurarem ns motivos determlnanies da punição o» até que seja pi uinnvai.. a,

reabiUiação perante a própria auloridade que aplicou a peuaíldailci f - simultaneameinc. qiiatquer das pefMiid.oir
fundamentadas na Lei 8.666/93.

Se o valor da muita ou imJeniiaçài; dicjids ii.Lo for recolbidu no \aitu de 15 dias ap<»i .i comunicação ao i onii .i .iin
automaticamente descontado da primeira parcela du pjgamemo a que u Conliaiadu vier a ta«f ju», atreíildn de jur
i% (um par cento) ao mês, nu, quando for o rasa, aibrado Judirialmcntc.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - fJA CüMPENSAÇAO FINANCEIRA;

Mii

iãi
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Nos L^sús de eventuais atrasos de paRamento nos termos destó instrumento, e desde que o Coniraiado ndo tenha lotuoi ndo de alguma
ícrma para o a^so. será admitida a compmaçlo ÍInancelra, desida desde a dam Ümi» fixada para o pagamento até a data
carre^ondMíteso efetivo pagamtntoda parcela, Osencargosmoratórlosdetddos em ratíe do atraso no pagameot» serio caknl.idos
comur.Uuçio da seguinte ídrmuU: B! = N»V? x l.onde; EM = encargos moraWrtos; N « número de dias entre a data previsu para o
pagamenin e a do efetivo pagamento; VP = valor da parrclaaser paga; e l * índice de compensação finanonra. assim apundo; 1«(TX
● 100) ♦ 3í>S. sendo ITí = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doae meses ou, na sua falta, um novo índice adotado po o
uovemo Federal que o substlma. N.i hipôlese do rrferldo índia estabelecido para a compensaçlo financeira venha a ser nmnta «u de
qualquer forma nlo possa mais ser utilizado, scra adotado, cm substltuiçln. n que vier a ser determinado peia iegisUt^ então em
vigor.

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
hsra dinmir as questAes decon^entes deste conlrato, as parte elegem o Foro da Comarca de Slo [osé de Hran as.

E, piir estarem de pleno anwdo. loí lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, a qual
íí^enunhas.

vaJ assinade peias parles e f»r dtas

Carrapatfiira - PB. 07 de junho de 2023.

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

MARlNEiDlA DA SILVA PERHM
Prefeita

468.355^34-00

PEUi CONTRATADO

üfiyjyut Ái 'imm.
ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA
ROMÁRIO DE FREITAS UMEiRA
09Í.Í45.714-39
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS, „ .
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N& IN00025/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 231226IN00025

CONTRATO N2: 00268/2023-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOSÉ DE PIRANHAS E ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA, PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de Piranhas - Rua Inácio Lira,
- Centro - São José de Piranhas - PB, CNPJ nS 08.924.052/0001-66, neste ato representada pelo Prefeito

Sandoval Vieira Lins, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Trav. Joao Vicente de Freitas, 79 -
Centro - Cajazeiras - PB, CPF n9 046.414.134-60, Carteira de Identidade n^ 2.490.458 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA - Rua: Max Alberto Ferreira, 90 - 5o!
Nascente - Cajazeiras - PB, CPF 091.145.714-39, neste ato representado por Romário de Freitas Limeira,
Brasileiro, Solteiro, residente e domiciliado na Rua Max Alberto Ferreira, 90, Sol Nascente - Cajazeiras - PB, CPF ns
091.145.714-39, Carteira de Identidade n^ 3593132 SSDS-PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá peias cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA-DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n® IN0002S/2023, processada nos termos da Lei Federal n»
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

363

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: ^ . .

O presente contrato tem por objeto: Contratação do artista ROMÁRIO FREITAS para apresentação artística em
^ comemoração às festividades do Réveillon no dia 31 de Dezembro de 2023, em praça púbiica na cidade de São José

de Piranhas-PB.

O serviço deverá ser executado rígorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação ns IN00025/2023 e
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 3.000,00 (TRÉS MIL REAIS).

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÂRIO P. TOTAL .DISCRIMINAÇÃO
do artista ROMÁRIO FREITAS para

ITEM

Apresentação

apresentação artística em comemoração às festividades do
^ Réveillon no dia 31 de Dezembro de 2023, em praça pública,

cidade de São José de Piranhas - PB. Duração: 2h00min.

3.000,003.000,001UND

na

3.000,00 jTotal:

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.



CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As dâspesss correrão por conte da seguinte dotaçio> constante do orçamento vigente.
15.00 SECRETARIA DE CULTURA:

13.392.2005.2113 FESTIVIDADES E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS;

500. Recursos não Vinculados de Impostos;

3.3.90.36.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, da seguinte maneira; Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 12, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão
considerados da data do evento: ^ .

Início: Com data prevista de apresentação artística para o dia 31 de dezembro de 2023, com duraçao de 2n00mm
(Duas horas).

A vigência do presente contrato

prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

^ CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas

a-

será determinada: 28/01/2024, considerada da data de sua assinatura; podendo
ser

cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente.d - Designar representantes com atribuições de Gestor e ~ j * ●
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataçao de terceiros

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.para

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados; u lu-*
b' Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores oubem como

terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua^culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaiizaçao ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e
3 devida autorização expressa do Contratante; ^
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes
de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante
os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Executar apresentação artística em palco, com duração de 2h00min (Duas horas), na data prevista de 31 de
Dezembro de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre
as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e
79, todos da Lei 8.666/93.



0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1- da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAuSUU décima primeira - DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
dos Arts, 73 a 76, da Lei 8.666/93.

se

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida
advertência; b- multa dea prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a

mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no
início ou na execução do objeto ora contratado; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de Inldoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

^ Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA;
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1,
onde; EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim apurado: t = (TX ^ 100)
-r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federa! que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São José de Piranhas
-PB.

E, por estarem de pleno acordo, e, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato,
assinado pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

São José de Piranhas - PB, 28 de Dezembro de 2023.

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

SANDOVAL VIEIRA LINS

Prefeito

046.414.134-60

PELO CONTRATADO

ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA

091.145.714-39
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Situação Cadastral UFCNPJ
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PB53.677.016/0001-08 Ativa53.677.016 ROMÁRIO DE FREITAS LIMEIRA
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